
FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBLICA DE SÃO SEBASTIÃO 

Lei Complementar n° 168/2013 e alterações

PROCESSO N.° 17/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 05/2024

Torna-se público que a Fundação de Saúde Pública de São Sebastião, realizará licitação visando o 
REGISTRO DE PREÇOS, conforme modalidade, forma, critério de julgamento e modo de disputa indicados 
no quadro abaixo, nos termos da Lei n° 14.133/2021, do Decreto Municipal n° 9136/2023 e suas alterações e 
demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

M odalidade e Form a Pregão Eletrônico

A presentação de P roposta Até 15/08/2024 às 08:00h (horário de Brasília)

A b e rtu ra  da lic itação 15/08/2024 às 10:00h (horário de Brasília)

C rité rio  de Ju lgam ento
Menor Preço  Maior Desconto

Por item  Por lote  Global

M odo de D isputa Aberto  Aberto/Fechado D Fechado/A berto

In te rva lo  m ín im o de d ife rença  de 
va lo res  ou percen tua is  entre  os 
lances

R$ 1,00

(incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 
relação à proposta que cobrir a melhor oferta)

B enefíc ios ME/EPP
Sim. Vide condições no Edital e Termo de Referência 

Não. Valor estimado superior (§1° art. 4° da Lei 14.133/2021)

L ic itação  E xc lus iva  ME/EPP?
Reserv. Cota 
ME/EPP?

A m pla
C oncorrênc ia

Exige A m ostra ?

Não Não Todos os lotes Não

Perm itida  a pa rtic ip ação  de 
co n só rc io

Sim  Não

G arantia de p roposta  

(art. 58 da Lei 14.133/2021)
Sim K l Não

V a lo r Estim ado (m áxim o) da 
C ontra tação

Orçamento estimado sigiloso

S istem a E le trôn ico https://b ll.ora.br

Loca is  em que serão d ivu lgadas  
in fo rm ações sobre  o certam e

https://b ll.ora.br

https://fspss.ora.br/publicacoes/preaao-eletronico

Pedidos de esc la re c im en tos  e 
im pugnações

https://b ll.ora.br

suprim entos.fspss@ am ail.com
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FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBLICA DE SÃO SEBASTIÃO 

Lei Complementar n° 168/2013 e alterações

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é REGISTRO DE PREÇOS PARA AQ UISIÇÃO DE AR 
CONDICIONADO E CORTINA DE AR PARA A  SEDE ADM INISTRATIVA E UNIDADES DE 
SAÚDE GERIDAS PELA FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBLICA DE SÃO SEBASTIÃO conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência, Anexo III deste 
edital.

1.2. O critério de julgamento será o indicado no quadro acima e quando da licitação dividida em 
lotes, o licitante poderá participar em quantos lotes forem de seu interesse, devendo oferecer 
proposta para todos os itens que compõem o lote escolhido.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da 
contratação, que preencham as condições estabelecidas neste edital e que estiverem 
previamente credenciados perante o provedor do sistema eletrônico da w w w .b ll.o rg .b r.

2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico da plataforma eletrônica w w w .b ll.o rg .b r, através de manifestação de operador 
formalmente designado.

2.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de 
senha privativa.

2.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Fundação de Saúde 
Pública de São Sebastião a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 
da senha, ainda que por terceiros.

2.5. O licitante se compromete a:

2.5.1. Responsabilizar-se, formalmente, pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo 
como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive, os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à 
Entidade promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do 
uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

2.5.2. Acompanhar as operações do sistema eletrônico durante o processo licitatório, 
responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Entidade promotora da licitação 
ou de sua desconexão;

2.5.3. Com unicar ao provedor do sistema, qualquer acontecimento que possa comprometer o 
sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso;

2.6. No caso de dúvida quanto à utilização da ferramenta da plataforma “bll” , utilizar o suporte ao 
fornecedor da BLL através do telefone (41) 3097-4600 ou através do e-mail contato@ bll.org.br;
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FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBLICA DE SÃO SEBASTIÃO 

Lei Complementar n° 168/2013 e alterações

2.7. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema 
e mantê-los atualizados junto aos órgãos/Entidade responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
ou aqueles se tornem desatualizados.

2.8. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação.

2.9. Será concedido tratamento favorecido para as m icroempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei n° 14.133/2021 e para o 
m icroempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complem entar n° 123/2006 e 
conforme disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4° da Lei n° 14.133/2021.

2.10. Além das vedações estabelecidas pelo art. 14 da Lei n° 14.133/2021, não será permitida a 
participação do licitante:

2.10.1. Que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.10.2. Agente público do órgão/entidade licitante nos termos do §1° do art. 9° da Lei 
14.133/2021;

2.10.3. Entidades do terceiro setor assim classificadas como Organização da Sociedade Civil - 
OSC, atuando nessa condição;

2.10.4. Reunido em consórcio, salvo se autorizado no quadro constante do preâmbulo deste 
edital.

3. DA APRESENTAÇÃO  DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.2. No cadastramento da proposta inicial o licitante declarará, em campo próprio do sistema que:
Obs.: As declarações que o sistema não facultar em campo próprio devem ser apresentadas
pelo licitante detentor da melhor proposta juntamente com seus documentos de habilitação.

3.2.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

3.2.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal;

3.2.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;

3.2.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
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FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBLICA DE SÃO SEBASTIÃO 

Lei Complementar n° 168/2013 e alterações

3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei n° 14.133/2021.

3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, 
ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 
3° da Lei Complementar n° 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4° da Lei n° 
14.133/2021.

3.4.1. No caso de item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para 
aquele item;

3.4.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123/2026, 
mesmo que microempresa ou empresa de pequeno porte.

3.4.3. Caso o valor estimado da presente licitação seja superior à receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, conforme 
informação constante no preâmbulo do edital, não será aplicado as disposições 
constantes dos arts. 42 a 49 da LC 123/2006, nos termos do quanto disposto no §1° do 
art. 4° da Lei n° 14.133/2021.

3.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2.1 a 3.2.4 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei n° 14.133/2021 e neste Edital.

3.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a(s) proposta(s) inserida(s) no sistema, até a abertura 
da sessão pública.

3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta, o que ocorrerá 
somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

3.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.9. Se o sistema assim permitir, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu 
percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 
seguintes regras:

3.9.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 
lance que cobrir a melhor oferta; e

3.9.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado valor superior a 
lance já  registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por 
menor preço e percentual de desconto inferior a lance já  registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.
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FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBLICA DE SÃO SEBASTIÃO 

Lei Complementar n° 168/2013 e alterações

3.10.1. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 
do item 3.9 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para à Entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos 
órgãos de controle externo e interno.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos, conforme o caso:

4.1.1. Valor unitário e global do lote;

4.1.2. Quantidade;

4.1.3. Marca, fabricante.

4.1.4. Poderá (a critério do licitante, exceto se for exigência constante no Edital) ser juntado, 
catálogos, prospectos, manuais, etc, que comprovem que o produto ofertado atende as 
especificações do edital, sendo vedado, contudo a apresentação de documentos que 
identifique o licitante, sob pena de desclassificação da proposta.

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.2.1. Não será admitida a cotação de quantitativo inferior ao previsto para a contratação, 
salvo se devidamente expresso no Termo de Referência.

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto, de acordo com a Súmula 101 do TCE/SP, sendo que o proponente será 
responsável por quaisquer ônus decorrente: marcas, registros e patentes ao objeto cotado.

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 
nos últimos doze meses.

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional, desde que observado o disposto na legislação 
vigente (art. 17 e art. 18 da Lei Complementar n° 123/2006).

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente 
o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os

1
Súmula n° 10: O preço final do produto ofertado pelos proponentes deve incluir os tributos e demais encargos a serem suportados pelo ofertante
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FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBLICA DE SÃO SEBASTIÃO 

Lei Complementar n° 168/2013 e alterações

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FO RM ULAÇÃO DE 
LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente ou por permissão do pregoeiro em 
sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados no preâmbulo 
deste edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública.

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os 
licitantes.

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.

5.5. O lance deverá ser ofertado conforme critério de julgamento indicado no quadro constante no 
preâmbulo deste edital.

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no edital.

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior, 
conforme o caso, ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado e indicado no quadro do 
preâmbulo deste edital.

5.10. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ a b e rto ” , 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 
(dois) minutos do período de duração da sessão pública.

5.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 
02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
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FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBLICA DE SÃO SEBASTIÃO 

Lei Complementar n° 168/2013 e alterações

5.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 
ordem final de classificação.

5.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela 
equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 
colocações.

5.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários.

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ aberto  e
fe ch a d o ” , os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após 
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o 
que transcorrerá o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o 
qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

5.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que 
o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por 
cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) 
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

5.11.4. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas neste item, poderão 
os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo 
de três, oferecer um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso 
até o encerramento deste prazo.

5.11.5. Após o térm ino dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ fechado 
e a b e rto ” , poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a 
proposta de menor preço ou maior desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 
superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até 
o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

5.12.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.12, 
poderão os licitantes que apresentaram as 3 (três) melhores propostas, consideradas as 
empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

5.12.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 
(dois) minutos do período de duração da sessão pública.

5.12.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 
02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.12.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 
ordem final de classificação.

5.12.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela
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equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 
colocações.

5.12.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários.

5.12.7. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores ou decrescente de desconto, 
conforme o caso.

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor ou desconto, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar.

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance ou maior desconto registrado, vedada a identificação do licitante.

5.15. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 
(vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio 
eletrônico da Entidade promotora da licitação e do sistema do pregão.

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será identificado pelo sistema as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 
123/2006.

5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto.

5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
m icroempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no 
prazo estabelecido no subitem anterior.

5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas m icroempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta.
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5.18.5. Os procedimentos indicados nos itens 5.18 a 5.18.4 não serão levados em consideração 
quando o valor estimado da licitação superar o limite de enquadramento para empresa 
de pequeno porte, nos termos do §1° do art. 4° da Lei n° 14.1333/2021 e item 3.4.3 
deste Edital.

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei n° 14.133/2021.

5.19.2. Persistindo o empate, será aplicado o disposto no §1° do art. 60 da Lei n° 14.133/2021.

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 
do julgamento.

5.20.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo, salvo no caso de situação 
excepcional a ser indicada no Termo de Referência.

5.20.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração.

5.20.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes.

5.20.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório.

5.21. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a p ropo s ta  adequada ao ú ltim o  lance o fe rtado  ou após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados, prazo esse que é o mesmo para 
apresentação dos documentos de habilitação conforme disposto no item 7.5.

5.21.1. Poderá ser exigida ainda a decomposição dos custos unitários com os respectivos 
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 
proposta.

5.21.2. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.22. Após o envio da proposta readequada, amostras (quando for o caso) e dos documentos de 
habilitação, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Após o envio da proposta readequada e dos documentos de habilitação, o pregoeiro verificará 
se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação 
no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n° 14.133/2021, legislação correlata e no item 
2.10 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
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6.1.1. Sistema Apenados mantido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
(https://www4.tce.sp.gov.br/apenados/publico/#/) ;

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, e Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas - CNEP, disponíveis em https://certidoes.cgu.gov.br/.

6.1.3. Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais - 
CADIN Estadual (https://www.fazenda.sp.gov.br/cadin estadual/pages/publ/cadin.aspx)

6.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade (https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)

6.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação.

6.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com o disposto neste edital.

6.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste edital e em 
seus anexos.

6.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.5.1. Contiver vícios insanáveis;

6.5.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 
a contratação;

6.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus 
anexos, desde que insanável.

6.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. A inexequibilidade, 
neste caso, só será considerada após diligência do pregoeiro (caso este entenda necessário) 
que comprove que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta e que inexistirem custos de 
oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.7. No caso de serviços de engenharia, poderão ser consideradas inexequíveis as propostas cujos 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução, devendo, contudo, a exequibilidade ser 
comprovada pela licitante quando da apresentação de sua proposta readequada.

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta.
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6.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não 
haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os 
custos da contratação;

6.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas.

6.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto.

6.11. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 
não aceitação da proposta.

6.11.1. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

6.11.2. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas 
neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

6.11.3. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, 
até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de 
Referência.

7. DA FASE DE HABILITAÇAO

7.1. Para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 14.133/2021, serão exigidos os 
documentos previstos no Anexo I deste edital.

7.2. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, serão aceitas como 
válidas as expedidas até 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data de 
apresentação das propostas.

7.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;

7.3.1. Caso o licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante 
desta licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de 
habilitação de ambos os estabelecimentos.

7.4. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.5. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, em formato 
digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, juntamente com a proposta 
readequada conforme disposto no item 5.21.
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7.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, nos termos do art. 64 da Lei 
14.133/2021 para:

7.6.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e

7.6.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas.

7.7. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação.

7.7.1. Verificada falha por parte do licitante acerca da juntada, antes da sessão inaugural de 
licitação, de documento de qualificação fiscal, social e trabalhista que ateste condição 
preexistente, fica autorizado o agente de contratação, pregoeiro ou comissão de 
contratação, conforme o caso, diligências necessárias a fim de complementar tais 
documentos, não sendo tal providência considerada inclusão posterior de documentos.

7.8. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, ele será inabilitado e o 
pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 
disposto no subitem 7.5.

7.9. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, porém, será obrigatória 
durante a fase de habilitação a apresentação dos documentos indicados no Anexo I, ainda que 
veiculem restrições impeditivas à referida comprovação.

7.9.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das 
microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, a contar da adjudicação e homologação do certame, prorrogáveis por igual 
período, a critério da Administração, para a regularização da documentação com 
emissão de certidões negativas ou positivas com efeito de negativas.

7.9.2. A não regularização da documentação no prazo previsto no item anterior implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais, procedendo-se à 
convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao 
procedimento licitatório.

7.9.3. O benefício de que trata este item não serão aplicados quando o valor estimado da 
licitação superar o limite de enquadramento para empresa de pequeno porte, nos termos 
do §1° do art. 4° da Lei n° 14.1333/2021 e item 3.4.3 deste Edital.

7.10. Os documentos assinados digitalmente a partir de sistema informatizado prevendo acesso 
por meio de chave de identificação e senha do interessado ou com assinatura digital no padrão 
da infraestrutura de chaves públicas brasileira - ICP-Brasil possuem presunção legal de 
veracidade com os mesmos efeitos da assinatura manuscrita reconhecida em cartório, podendo 
a qualquer tempo ser solicitado ao licitante os respectivos arquivos para validação, se for o caso.
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FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBLICA DE SÃO SEBASTIÃO 

Lei Complementar n° 168/2013 e alterações

7.11. Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no edital, o licitante será 
habilitado e declarado vencedor do certame.

7.12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 
trata o subitem anterior.

8. DA A T A  DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, prorrogável uma única vez por igual período, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela 
fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na 
Lei n° 14.133/2021.

8.1.1. Juntamente com a Ata de Registro de Preços, a empresa deverá assinar o Termo de 
Ciência e Notificação, conforme artigo 2°, inciso III, das Instruções n° 01/2020, acrescido 
pela Resolução n° 11/2021 e apresentar o comprovante de cadastro no CadTCESP nos 
termos da Resolução 21/2022 do TCE-SP.

8.2. A Ata de Registro de Preços poderá ser assinada eletronicamente no padrão da infraestrutura 
de chaves públicas brasileira - ICP-Brasil ou através de sistema eletrônico disponibilizado pela 
Entidade promotora da licitação.

8.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 
registro de todos os itens/lotes constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 
condições.

8.4. A Ata de Registro de Preços será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas e no 
sítio eletrônico da Entidade promotora da licitação.

8.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

8.6. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas 
pelo primeiro classificado.

9. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

9.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos 
licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação e dos licitantes que mantiverem sua proposta original.

9.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata.
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FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBLICA DE SÃO SEBASTIÃO 

Lei Complementar n° 168/2013 e alterações

9.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado.

9.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original.

9.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes quando o licitante vencedor não 
assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou quando 
houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 
legalmente admitidas.

10. DOS RECURSOS

10.1. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis contados da data de intimação ou de lavratura da ata 
e observará o disposto no art. 165 da Lei 14.133/2021.

10.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação
ou inabilitação do licitante:

10.2.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, no prazo de 10 (dez) 
minutos, sob pena de preclusão;

10.2.2. O prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões recursais será iniciado na 
data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação que ocorrerá 
exclusivamente pelo sistema;

10.2.3. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 
3 (três) dias úteis, contados da data da divulgação da interposição do recurso a ser 
realizada pelo sistema, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses.

10.3. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

10.4. O recurso será dirigido ao pregoeiro ou à autoridade que proferiu a decisão recorrida, que 
poderão reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 
10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

10.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

10.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

10.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

11.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
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FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBLICA DE SÃO SEBASTIÃO 

Lei Complementar n° 168/2013 e alterações

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando:

11.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;

11.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

11.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

11.1.2.4. Deixar de apresentar amostra, se for o caso;

11.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital;

11.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, inclusive quanto a 
documentação visando a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das micro e 
pequenas empresas;

11.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração;

11.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação;

11.1.5. Fraudar a licitação;

11.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando:

11.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

11.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

11.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

11.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

11.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846/2013.

11.2. Com fulcro na Lei n° 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil 
e criminal:

11.2.1. Advertência;

11.2.2. Multa;

11.2.3. Impedimento de licitar e contratar e

11.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.3. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da proposta do 
licitante que deu causa a infração, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar 
da comunicação oficial.

11.3.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5 a 15%.

11.3.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4 ao 10.1.8, a multa será de 15% a 30%.
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11.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

11.5. Na aplicação da sanção de multa e advertência será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

11.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preços, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 
sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor da Entidade 
promotora da licitação, se for o caso.

11.7. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização nos termos do art. 158 da Lei n° 14.133/2021.

11.8. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 
autos.

11.9. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

11.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.11. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados à Administração Indireta e Direta.

12. DA IMPUGNAÇÃO AO  EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei n° 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame.

12.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica 
através do próprio sistema eletrônico do pregão ou pelo e-mail indicado no quadro constante no 
preâmbulo deste edital.

12.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no sítio eletrônico 
oficial da Entidade promotora da licitação e no sistema eletrônico do pregão, no prazo de até 3 
(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
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12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame.

12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 
em contrário, pelo pregoeiro.

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF.

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório.

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração.

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público.

13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), no sítio oficial www.fspss.org.br e na plataforma eletrônico do pregão.

13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
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FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBLICA DE SÃO SEBASTIÃO 
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ANEXO I -  Documentos de Habilitação 

ANEXO I-A -  Modelo de Declaração 

ANEXO II -  Minuta da Ata de Registro de Preços 

ANEXO III -  Termo de Referência

São Sebastião, 02 de agosto de 2024.

CARLOS EDUARDO ANTUNES CRAVEIRO
Diretor Presidente

Fundação De Saúde Pública De São Sebastião

18

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

C
A

R
LO

S
 E

D
U

A
R

D
O

 A
N

T
U

N
E

S
 C

R
A

V
E

IR
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//f
sp

ss
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/B

D
50

-C
7F

B
-3

B
1E

-7
E

9A
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 B
D

50
-C

7F
B

-3
B

1E
-7

E
9A



FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBLICA DE SÃO SEBASTIÃO 

Lei Complementar n° 168/2013 e alterações

ANEXO I

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

PROCESSO N.° 17/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 05/2024

1) HABILITAÇAO  JURÍD ICA (art. 66 da Lei 14.133/2021)

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual (ou cédula de identidade 
em se tratando de pessoa física não empresária);

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, 
tratando-se de sociedade empresária;

c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedade 
empresária;

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de 
sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira no país, e ato de registro ou 
autorização para funcionamento, expedidos por órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir;

f) Comprovante de Inscrição do Microempreendedor Individual -  MEI

1.1. Os documentos acima deverão ser apresentados com todas as suas alterações, excluindo-se os casos 
de documentos expressamente consolidados.

2) HABILITAÇÃO  FISCAL E TR ABALHISTA (art. 68 da Lei 14.133/2021)

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ) ou 
no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativa à sede ou ao 
domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a Tributos 
Federais (inclusive às contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União;

d) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual, referente ao I.C.M.S;

e) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal, da sede ou do domicílio do licitante, 
relativa aos tributos mobiliários e incidentes sobre o objeto desta licitação; (apenas se o objeto 
resultar em fato gerador de tributos municipais)

f) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeito de 
Negativa.

3) HABILITAÇÃO  ECONÔMICO-FINANCEIRA (art. 69 da Lei 14.133/2021)

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

b) Certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica;
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i) Na hipótese em que a certidão de recuperação judicial for positiva, deve o licitante apresentar 
comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação 
judicial em vigor, nos termos da Súmula 50 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo), 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica com data não superior a 180 (cento e 
oitenta) dias da apresentação das propostas.

4) OUTRAS COMPROVAÇÕES

Declaração subscrita pelo representante legal do licitante, conforme modelo Anexo I -  A, elaborada em papel 
timbrado, atestando que:

a) Atende aos requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, e que responderá pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, i da lei n° 14.133/2021);

b) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
previdência social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, iv da lei n° 14.133/2021);

c) Suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na constituição federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas (art. 63, §1° da lei n° 14.133/2021);

d) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, 
da Constituição Federal (art. 68, vi da lei n° 14.133/2021);

e) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1° e no inciso iii do art. 5° da constituição federal;

f) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
previdência social, previstas em lei e em outras normas específicas.

g) Está ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto a entidade promotora da 
licitação, e de que as notificações e comunicações formais decorrentes da execução do contrato 
serão efetuadas no endereço que constar em seu preâmbulo. Caso a empresa não seja encontrada, 
será notificada pelo diário oficial do município acessível em 
h ttp s ://w w w .sao sebas tia o .sp .go v .b r/doem .a sp .

h) No caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento da assinatura do 
contrato deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou, se o 
administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo e, 
ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador de que o plano 
de recuperação judicial está sendo cumprido;

i) No caso de microempresas ou empresas de pequeno porte: a empresa não possui qualquer dos 
impedimentos previstos nos §§ 4° e seguintes todos do artigo 3° da lei com plementar n° 123, de 14 
de dezembro de 2006, e alterações, assim como §§ 1° a 4° do art. 4° da lei 14.133/2021, cujos 
termos declara conhecer na íntegra;

j)  Não se enquadra em nenhuma das restrições de participação, conforme art. 14 da lei n° 14.133/2021 
e item 2.10 do edital;

k) Está ciente sobre a observação das disposições da lei federal n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (lei 
geral de proteção de dados pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais e 
dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e acompanhamento do 
contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros 
estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória.
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ANEXO I-A

MODELO DE DECLARAÇÃO

PROCESSO N.° 17/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 05/2024

, inscrita no CNPJ sob o n° , sediada na , por meio de seu representante legal abaixo

identificado, DECLARA, sob as penas da Lei, que atende aos requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 

63, I da Lei n° 14.133/2021) e declara ainda que:

a) Atende aos requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, e que responderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, i da lei n° 14.133/2021);

b) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

previdência social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, iv da lei n° 14.133/2021);

c) Suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na constituição federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas (art. 63, §1° da lei n° 14.133/2021);

d) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, xxxiii, 

da constituição federal (art. 68, vi da lei n° 14.133/2021);

e) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos iii e iv do art. 1° e no inciso iii do art. 5° da constituição federal;

f) Está ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto a entidade promotora da 

licitação, e de que as notificações e comunicações formais decorrentes da execução do contrato 

serão efetuadas no endereço que constar em seu preâmbulo. Caso a empresa não seja encontrada, 

será notificada pelo diário oficial do município acessível em www.saosebastio.sp.gov.br

g) No caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento da assinatura do 

contrato deverá apresentar cópia do ato de nomeação do adm inistrador judicial ou, se o 

administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo e, 

ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do adm inistrador de que o plano 

de recuperação judicial está sendo cumprido;

h) No caso de microempresas ou empresas de pequeno porte: a empresa não possui qualquer dos 

impedimentos previstos nos §§ 4° e seguintes todos do artigo 3° da lei com plementar n° 123, de 14 

de dezembro de 2006, e alterações, assim como §§ 1° a 4° do art. 4° da lei 14.133/2021, cujos 

termos declara conhecer na íntegra;

i) Não se enquadra em nenhuma das restrições de participação, conforme art. 14 da lei n° 14.133/2021 

e item 2.10 do edital;

j) Está ciente sobre a observação das disposições da lei federal n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (lei 

geral de proteção de dados pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais e 

dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e acompanhamento do 

contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros 

estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória.
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São Sebastião, de de 2024.

(Identificação e assinatura do representante legal da proponente)
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Lei Complementar n° 168/2013 e alterações

ANEXO II

MINUTA DA ATA  DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO N.° 17/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 05/2024

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.° .

A , com sede , inscrita no CNPJ/MF sob o n° , neste ato representada por , 

considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE 

PREÇOS, processo administrativo n.° 017/2024, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) 

e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) 

cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas 

constantes na Lei n° 14.133/2021, no Decreto Municipal n° 9136/2023, aplicando, no que couber, 

subsidiariamente o Decreto Federal n° 11.462/2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual REGISTRO DE PREÇOS PARA

AQUISIÇÃO d e  a r  c o n d ic io n a d o  e  c o r t i n a  d e  a r  p a r a  a  s e d e  a d m in is t r a t i v a  e

UNIDADES DE SAÚDE GERIDAS PELA FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBLICA DE SÃO 

SEBASTIÃO, especificado no Termo de Referência, anexo do edital da licitação indicada no 

preâmbulo, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 

registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, fornecedor(es) e as

demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Item do TR Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X Especificação

Marca

(se exigida no 

edital)

Modelo 

(se exigido no 

edital)

Unidade Quantidade Valor Un

Prazo 

garantia ou 

validade
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2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a 

esta Ata.

3. ÓRGÃO g e r e n c ia d o r  e  p a r t i c ip a n t e

3.1. O órgão gerenciador será a Fundação de Saúde Pública de São Sebastião.

3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços.

4. DA ADESÃO  À  A T A  DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades pertencentes a esfera de governo do município 

de São Sebastião que não participaram do procedimento, poderá aderir à ata de registro de preços 

na condição de não participantes, observados os requisitos determinados no §2° do art. 86 da Lei 

14.133/2021.

4.2. A autorização do órgão gerenciador apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo

fornecedor.

4.3. O órgão gerenciador poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de

seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a

aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

4.5. As aquisições ou contratações adicionais deverão observar os limites estabelecidos na Lei n°

14.133/2021, especificamente estabelecidos nos §3° e §4° do art. 86.

4.6. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORM ALIZAÇÃO DA ATA  DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 

anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1.No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos 

quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original.

5.1.2.O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
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5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n° 14.133/2021.

5 .2 .1 .0  instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de validade da 

ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art.

124 da Lei n° 14.133/2021.

5.4. Integram esta Ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitaram cotar os bens, as obras 

ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação ou que 

mantiveram sua proposta original.

5.4.1.Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso

de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4 somente

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses:

5.6.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; e

5.6.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 

previstas no item 8.

5.7. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar a

ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena 

de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133/2021.

5 .7 .1 .0  prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 

justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.8. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. a l t e r a ç Ão  o u  a t u a l i z a ç Ão  d o s  p r e ç o s  r e g is t r a d o s
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6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 

tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 

14.133/2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;

6.1.3. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, 

pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 

após a ocorrência da anualidade.

6.1.3.1. Conforme Art. 104 do Decreto Municipal n° 9136/2023, o reajuste deverá ser 

solicitado por qualquer dos signatários da ata de registro de preços, de acordo com o 

índice indicado e data-base vinculada à data do orçamento estimado.

6.1.3.2. Conforme §1° do Art. 105 do Decreto Municipal n° 9136/2023, no caso de 

formalização de aditivo de prorrogação de prazo de contrato, a ausência de solicitação do 

reajuste por parte do contratado enseja na decadência momentânea do direito do 

contratado em obter o reajuste, podendo ser solicitado a qualquer tempo, contudo, com 

efeito a partir do requerimento e baseado na data-base indicada no contrato.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o órgão gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 

aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 

cancelado.

7.1.3.Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da ata 

de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 

vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que eventualmente tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de
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preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com 

vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133/2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao órgão 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor deverá cumprir as 

obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 

item 8.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133/2021, na legislação aplicável e 

neste edital.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, se houver, na ordem de 

classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

7.2.4.Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da ata 

de registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção 

da contratação mais vantajosa.

7.2.5.Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão gerenciador atualizará o 

preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6.O órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que eventualmente tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no 

art. 124 da Lei n° 14.133/2021.

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador, quando o fornecedor:

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

8.1.2. Não retirar ou aceitar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável;

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no item 7.2.2 desta Ata; ou

8.1.4.Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133/2021.
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8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por despacho do

órgão gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os

licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata

de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente

comprovadas e justificadas:

8.4.1. Por razão de interesse público;

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

8.4.3.Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar 

superior ou inferior ao preço registrado.

9. DAS PENALIDADES

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das seguintes penalidades de:

9.1.1.Advertência, quando o fornecedor der causa à inexecução, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei);

9.1.2.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, III, 

IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei n° 14.133/2021, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4°, da Lei);

9.1.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021 bem como nos incisos II, 

III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei)

9.2. Ensejará aplicação de multa, não obstante a aplicação das demais sanções cabíveis:

9.2.1.I - quando do atraso injustificado na execução do contrato de prestação de serviços, na 

execução de obra ou na entrega de materiais, sem prejuízo das demais sanções dispostas no 

caput do art. 156 da Lei n° 14.133/2021, sujeitando a contratada à multa de mora calculada 

sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do 

prazo estipulado:

9.2.1.1. a) de 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias corridos;

9.2.1.2. b) superados os 15 (quinze) dias corridos, a partir do 16° a multa será de 1% (um por 

cento) ao dia, limitado a 30 (trinta) dias corridos e aplicada em acréscimo à da alínea "a";

9.2.1.3. c) após 30 (trinta) dias corridos, fica caracterizada a inexecução parcial ou total, 

conforme o caso, aplicando-se o disposto no inciso II, cumulativamente a este.
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9 .2 .2.II - quando da inexecução total ou parcial das obrigações contratuais, relacionadas quer à 

entrega do objeto, quer à de documentos exigidos no edital, ou outras infrações arroladas no 

art. 155 da Lei n° 14.133/2021, conforme o caso, ensejará aplicação de multa correspondente a 

15% a 30% sobre o valor do contrato ou ata de registro de preços.

9.3. A aplicação das sanções previstas nesta Ata de Registro não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração.

9.4. Todas as sanções previstas nesta Ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

9.4.1.Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias, contado da data de sua intimação.

9.4.2.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao fornecedor, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

9.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 

14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar.

9.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133/2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei n° 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

9.7. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da lei n° 14.133/21.

9.8. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

9.9. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o 

descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual 

caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade.
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9.10. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do 

registro do fornecedor.

9.11. Os casos omissos no tocante às sanções, deverá ser observada as disposições contidas no 

Decreto Municipal n° 9136/2023.

10. CONDIÇÕES GERAIS

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado e demais condições do ajuste, encontram- 

se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital.

10.2. No caso de adjudicação por preço de lotes de itens, só será admitida a contratação de parte de 

itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para a 

Entidade.

10.3. A  Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do Imposto de Renda Pessoa Jurídica, para fins de 

retenção na fonte, de acordo com o Artigo 1°; § 2°, do Decreto Municipal N° 8955/2023, sob pena de 

retenção do Imposto de Renda sobre o valor total do documento fiscal, no percentual 

correspondente à natureza do bem ou serviço.

10.3.1. Para os casos de não retenção, a isenção, não incidência, alíquota zero, ou opção pelo 

Simples Nacional devem ser declarados através dos Anexos II, III e IV, da IN RFB 1234/2012, 

sendo exigível ainda, das entidades que devem apresentar as declarações dos anexos II e III a 

IN a apresentação do CEBAS.

10.3.2. Os demais tributos tratados pela referida normativa federal - PIS, COFINS e CSLL - não 

serão objeto de retenção na fonte pelos órgãos do município, suas autarquias e fundações, não 

devendo ser objeto de destaque nas notas fiscais ou faturas.

10.3.3. Em caso de desenquadramento do Simples Nacional, e/ou qualquer alteração no regime 

jurídico da contratada que enseje a obrigatoriedade da retenção do imposto de renda, o 

contratado deve informar imediatamente esta Fundação, para que a referida retenção passe a 

ser efetuada.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que, depois 

de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes, 

se for o caso.

de de

Identificação e Assinaturas:
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Representante legal do órgão gerenciador 

Representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)

São Sebastião,

CARLOS EDUARDO ANTUNES CRAVEIRO
Diretor Presidente

FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBLICA DE SÃO SEBASTIÃO

(-)
(-)

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1

2-

S.SEBAS +  IA©

B R A S I L

de de 2024.
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ANEXO III

TERMO DE REFERÊNCIA

F U N D A Ç Ã O  D E SA Ú D E  P Ú B L IC A  D E  SÃ O  S E B A S T IÃ O

Lei C o m p lem en ta r n“ 168/2013 e a lte rações

S. Sê BAS+I Áf f i

B R A S I L

T E R M O  DE R E F E R Ê N C IA

1. O B JE T O

1 .1 .0  presente Term o de R eferência tem  com o objeto o R E G IS T R O  D E P R E Ç O S  PA R A  

A Q U IS IÇ Ã O  DE A R  C O N D IC IO N A D O  F. C O R T IN A  D E A R  PA R A  A S E D E  

A D M IN IS T R A T IV A  E U N ID A D E S D E SA Ú D E  G E R ID A S  P E L A  F U N D A Ç Ã O  

D E SA Ú D E  P Ú B L IC A  D E SÃ O  S E B A S T IÃ O .

1.2. Classificação do bem: O obje to pretendido  enquadra-se com o bem  com um .

2. JU S T IF IC A T IV A  DA N E C E S S ID A D E  DA C O N T R A T A Ç Ã O

2.1. C onsiderando o térm ino  da v igência da ata de registro de preços n° 03/2023, através do 

qual foram  adquiridos aparelhos de ar condicionado para  a sede adm inistrativa , hospital 

de clínicas costa  sul e unidades de saúde geridas por esta Fundação  de Saúde.

2.2. C onsiderando as tem peraturas elevadas presentes em  todo o m unic ípio de São 

Sebastião, fazendo com  que a  refrigeração do ar represente  um a necessidade constante 

para  proporcionar salubridade ao am biente nas unidades de saúde e sede adm inistrativa, 

que por sua natureza  e função, ex igem  condições am bientais con tro ladas para  garantir 

o conforto  dos usuários e profissionais, bem  com o para  prese rvar a qualidade e 

segurança dos serviços prestados. A  clim atização  adequada é fundam ental para 

assegurar am bientes saudáveis e p ropícios ao atend im ento de saúde.

2.3. C onsiderando a degradação natural da  in fraestru tura e a necessidade atual e ocasional 

que a Fundação de Saúde Pública de São Sebastião tem  em  conservar e m anter suas 

instalações, a fim de p ropiciar am bientes adequados, confortáveis e disponib ilizar 

adequadam ente o local para  que suas atividades sejam  realizadas a contento, 

preservando  o patrim ônio  público.

2.4. Justificam os a aquisição de aparelhos de ar condicionado com  vistas ao atendim ento 

de novas dem andas e daquelas relativas à  substitu ição dos aparelhos inserv íveis ou  que 

já  atingiram  o fim  de sua v id a útil.

3. E S P E C IF IC A Ç Õ E S  D O S O B JE T O

3.1. N o que d iz respeito às especificações do objeto, apresen tam os um  detalham ento  por 

m eio da p lanilha abaixo.

1

O 5 
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FU N D A Ç Ã O  D E SA Ú D E  P Ú B L IC A  D E  SÃ O  S E B A S T IÃ O

Lei C o m p lem en ta r n° 168/2013 e a lte rações

S. SEBAS +  I À e

B R A S I L

L O T E IT E M Q T D E . U N ID . D E S C R IÇ Ã O

1 1 n UNID

A P A R E L H O  DE A R  C O N D IC IO N A D O  DE 9.000 BTL S. TIPO 
SPLIT H I-W A LL. FRIO. ELETR ÔN IC O : C ON TER A FU NÇ ÃO  DE 

R EFR IG ERA Ç ÃO ; POSSUIR N O  M ÍNIM O  AS FUN ÇÕ ES: TIMER, 
D ESUM ID IFIC AÇ ÃO . V EN TILA Ç Ã O ; O PERA Ç ÃO  SILEN CIOSA : 

TEN SÃ O  220  V OLTS, FR EQ Ü ÊN CIA 60 H ER TZ; C O NTR O LE DE 
TEM PERA TU R A ELETRÔ N IC O  C OM  IND IC AÇ ÃO  EM D ISPLA Y; 
C O NTR OLE R EM O TO  SEM  FIO.

2 1 6 8 UNID

A P A R E L H O  DE A R  C O N D IC IO N A D O  DE 12.000 B T U S . TIPO 
SPLIT HI-WALL» FRIO. ELETRÔ NICO : C ON TER A FU NÇ ÃO  D E 
R EFR IG ERA Ç ÃO ; POSSUIR N O  M ÍNIM O  AS FUN ÇÕ ES: TIMER. 
D ESUM IDIFIC A ÇÃ O . V EN TILA Ç ÃO ; O PER AÇ Ã O SILEN CIOSA : 
TEN SÃ O  220  V OLTS. FR EQ Ü ÊN CIA 60 H ER TZ; C O NTR O LE DE 
TEM PERA TU R A ELETRÔ N IC O  C OM  IND IC AÇ ÃO  EM DISPLAY: 
C O NTR OLE R EM O TO  SEM  FIO.

3 1 2 4 UNID

A P A R E L H O  DE A R C O N D IC IO N A D O  DE 18.000 BTU S. TIPO 
SPLIT HI-W ALL, FRIO. ELETR ÔN IC O : C ON TER A FU NÇ ÃO  DE 
R EFR IG ERA Ç ÃO ; POSSUIR NO M ÍNIM O  A S FUN ÇÕ ES: TIMER. 
D ESUM IDIFIC A ÇÃ O . V EN TILA Ç ÃO ; O PER AÇ Ã O SILEN CIOSA ; 
TEN SÃ O  220  VOLTS» FR EQ Ü ÊN CIA 60 HER TZ: C O NTR OLE DE 

TEM PER ATU RA  ELETRÔ N IC O  C OM  IND IC AÇ ÃO  EM DISPLAY: 
C O NTR OLE R EM O TO  SEM FIO.

4 1 2 6 UNID

A P A R E L H O  DE A R C O N D IC IO N A D O  DE 24.000 BTU S. TIPO 

SPLIT H I-W A LL, FRIO. ELETRÔ NICO : C ON TER A FU N Ç Ã O  D E 
R EFR IG ERA Ç ÃO ; POSSUIR NO M ÍNIM O  A S FUNÇ ÕES: TIMER. 
D ESUM IDIFIC A ÇÃ O . V EN TILA Ç ÃO : O PER AÇ Ã O SILEN CIOSA : 
TEN SÃ O  220  V OLTS, FR EQ Ü ÊN CIA 60 H ER TZ: C O NTR O LE DE 

TEM PERA TU R A ELETRÔ N IC O  C O M  IND IC AÇ ÃO  EM DISPLAY: 
C O NTR OLE R EM OTO  SEM FIO.

5 1 14 UNID

A P A R E L H O  DE A R  C O N D IC IO N A D O  DE 36 .000 B TU  S, TIPO 
SPLIT PISO /I E 1 0 . FRIO. ELETRÔ NICO : C O NTER A FU N ÇÃ O  DE 

R EFR IG ERA ÇÃ O: POSSUIR NO M ÍNIM O  AS FUNÇ ÕES: TIMER. 
D ESUM IDIFIC A ÇÃ O , V EN TILA Ç ÃO ; O PER AÇ Ã O SILEN CIOSA ; 
TEN SÃ O  220  V OLTS, FR EQ Ü ÊN C IA  60 H ER TZ: C O N TR O LE  DE 
TEM PERA TU R A ELETRÔ N IC O  C OM  IND IC AÇ ÃO  EM DISPLAY: 
C ONTROLE R EM OTO  SEM FIO.

6 1 20 UNID

A P A R E L H O  DE A R  C O N D IC IO N A D O  DE 60 .000 B TU  S. TIPO 
SPLIT PISO /TETO . FRIO. ELETRÔ NICO : C O NTER A FU N ÇÃ O  DE 

R EFR IG ERA Ç ÃO ; POSSU IR  N O  M ÍNIM O  AS FUNÇ ÕES: TIMER. 
D ESUM ID IFIC AÇ ÃO . V EN TILA ÇÃ O: O PERA Ç ÃO  SILEN CIOSA : 
TEN SÃ O  220  V OLTS, FR EQ Ü ÊN CIA 60 H ER TZ: C O NTR O LE DE 
TEM PERA TU R A ELETRÔ N IC O  C OM  IND IC AÇ ÃO  EM DISPLAY: 

C O NTR OLE R EM O TO  SEM FIO; TRIFÁ SICO

7 1 3 UNID

C O R T IN A  DE A R - 90 C M , C OM  C ONTR OLE R EM OTO. 

V OLTAG EM  DE 220V . 60 HZ. V ELO CIDA D E DO AR A PR OX . 10 
(M /S), C OM  V AZÃ O DE AR DE N O  M ÍNIM O DE 1.200 M 7H , N IV EL 
DE R U ID O  ATÉ 55 DB.

8 1 4 UNID

C O R T IN A  DE A R  - 120 C M . C OM  C ONTROLE R EM OTO. 
V OLTAG EM  DE 220V . 60 HZ, V ELO CIDA D E DO AR A PR OX . 10 
(M /S), C O M  V A ZÃ O DE A R  DE N O  M ÍN IM O  DE 1.700 M 3/H, N IVEL 

DE R UIDO  ATÉ 55 DB.

9
'

13 UNID

C O R T IN A  DE A R  - 150 C M . C OM  C O NTR O LE R EM OTO. 
V OLTAG EM  DE 220V . 60 HZ. V ELO CID AD E DO AR A PR OX . 10 
(M /S), C OM  V AZÃ O DE AR DE N O  M ÍN IM O  DE 1.700 M 7H , N IV EL 
DE R UIDO  ATÉ 55 DB.
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FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBLICA DE SÃO SEBASTIÃO 

Lei Complementar n° 168/2013 e alterações

FU N D A Ç Ã O  D E SA Ú D E  P Ú B L IC A  D E SÃ O  S E B A S T IÃ O

Lei C om plem entar n“ 168/2013 e alterações

4. P R A Z O  D O  C O N T R A T O / DA A TA  D E R E G IS T R O  DE P R E Ç O S

4.1. O prazo de v igência  da A ta  de R egistro  de P reços será de 01 (um) ano, contado a  partir 

da  divulgação no Portal N acional de C ontratações P úblicas -  PN C P, prorrogável por 

igual período, adm itindo-se a renovação dos quantita tivos, nos term os do d isposto no 

§5° do Art. 67 do D ecreto M unicipal n° 9136/2023.

5. R E Q U IS IT O S  DA C O N T R A T A Ç Ã O

5.1. D urante o fornecim ento do objeto será exig ido que a em presa esteja em 

com patib ilidade com  as obrigações a serem  assum idas, no tocan te  à regularidade 

ju ríd ica , fiscal e trabalhista.

5.2. Possuir o produto solicitado, que contenha as características iguais ou superiores as 

descritas neste term o de referência.

5.3. A tender os p razos e cond ições constan tes no term o de referência.

5.4. O s equipam entos deverão ser novos e acondic ionados adequadam ente em  suas 

em balagens originais lacradas e deverão, com provadam ente, estar em  fase norm al de 

produção/fabricação , não sendo aceitos equipam entos descontinuados ou  fo ra de linha 

de produção do fabrican te. O s equipam entos deverão ser fornecidos com  todos os 

acessórios necessários à  sua perfe ita instalação  e funcionam ento , incluindo a 

docum entação  técn ica com pleta e atualizada, com o m anuais, guias de instalação e 

outros pertinentes.

5.5. S u b c o n tra ta ç ã o : N ão  será perm itida a subcontratação  sem  prév ia com unicação à 

C ontratante.

5.6. G a ra n t ia  d a  c o n tra ta ç ã o : N ão haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 

96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021.

5.7. G a ra n t ia  dos bens: D everá ser exig ida garantia  de, no m ínim o 1 (um ) ano, sendo os 

prim eiros 90 (noventa) dias de garantia  legal na form a que os fabricantes 

disponibilizarem  para  todo o  m ercado  (Art. 26, II, do C ódigo de D efesa do C onsum idor 

-  C D C , Lei n° 8.078, de 1990) e os dem ais, caso o fabrican te não forneça, pela 

C O N TR A TA D A . Será  obrigatória a en trega do term o de garantia  do fabricante  com  

cada item  fornecido; e a eventual contratada se responsabilizará  pelos v ícios e danos 

decorrentes do objeto, de acordo com  os artigos 12, 13 e 17 a 27 , do  CDC.

6. E X E C U Ç Ã O  D O  O B JE T O
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FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBLICA DE SÃO SEBASTIÃO 

Lei Complementar n° 168/2013 e alterações

FU N D A Ç Ã O  D E SA Ú D E  P Ú B L IC A  D E SÃ O  S E B A S T IÃ O

Lei C o m p lem en ta r n" 168/2013 e a lterações

S. SEBAS+ I À®

B R A S I L

6.1 . O s equipam entos reg istrados devem  ser en tregues no A lm oxarifado da Fundação de 

Saúde, localizado na R ua B enedito R am os dos Santos, n° 148, V aradouro, São 

Sebastião/SP  -  CEP: 11611-651, duran te os dias ú teis desta Fundação, no horário das 

08:30 às 16:30.

6.1.1 . Em  eventual situação de m udança de endereço do A lm oxarifado, que, contudo, 

perm anecerá  na região  central do M unicípio, os fornecedores serão previam ente 

inform ados, recebendo as atualizações necessárias para  garantir um a entrega 

adequada.

6.1.2. R essa lta-se que, em  caso de alteração do endereço, o fornecedor não poderá 

requerer d iferença no pagam ento, m antendo-se as condições previam ente 

estabelecidas.

6.2. A  en trega dos equipam entos, referente a cada A utorização de Fornecim ento -  A .F, 

deverá ocorrer de fo rm a integral, no  prazo m áxim o de 30 (trinta) dias corridos, contadas 

do recebim ento da A .F pela D ETEN TO R A .

6.3. O prazo m áxim o de en trega poderá ser prorrogado a critério da  Fundação de Saúde e 

m ediante solicitação form al da em presa  detentora.

7. G E S T Ã O  DO C O N T R A T O

7.1. A  aquisição deverá observar e cum prir o quanto d isposto neste Term o de R eferência e 

as norm as da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá p elas  consequências de 

sua inexecução tota l ou parcial.

7.2. Som ente o contratado/detentora será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fisca is e com ercia is resu ltantes da presente contratação.

7.3. A  inad im plência do contratado/detentora em  relação aos encargos trabalh istas, fiscais 

e com ercia is não  transferirá à  A dm inistração a responsabilidade pelo seu pagam ento e 

não poderá onerar o obje to do contrato.

7.4. A s com unicações entre a  Entidade e a  deten tora  devem  ser rea lizadas p o r escrito ou  por 

e-m ail sem pre que o ato ex ig ir tal form alidade, adm itindo-se, excepcionalm ente, o uso 

de m ensagem  eletrôn ica para  esse fim.

7.5. A D etentora deverá assegurar a FSPSS o direito de fisca lizar, sustar e/ou recusar o 

objeto que não esteja  de acordo com  as condições estabelecidas no  presen te Term o, 

ficando certo que, em  hipótese algum a, a  falta  de fiscalização  exim e a responsabilidade 

da  D etentora de atender as condições aqui prev istas.
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FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBLICA DE SÃO SEBASTIÃO 

Lei Complementar n° 168/2013 e alterações

F U N D A Ç Ã O  D E  SA Ú D E  P Ú B L IC A  D E  SÃ O  S E B A S T IÃ O

Lei C o m p lem en ta r n" 168/2013 e a lterações

S . S £ B AS + I Áe

B R A S I L

8. M E D IÇ Ã O  E P A G A M E N T O

8.1. O s bens serão recebidos provisoriam ente, de fo rm a sum ária, no  ato da entrega, 

jun tam ente  com  a nota  fiscal ou  instrum ento de cobrança equivalen te, pelo(a) 

responsável pelo acom panham ento e fiscalização do contrato  ou pelo A lm oxarifado 

desta Fundação de Saúde, para  efeito de posterior verificação de sua conform idade com  

as especificações constantes no Term o de R eferência e n a  A ta de R egistro de Preços.

8.2. O s bens poderão ser reje itados, no  todo ou  em  parte, inclusive an tes do  recebim ento 

provisório , quando em  desacordo com  as especificações constantes no Term o de 

R eferência e na  A ta de R egistro de Preços, devendo ser substitu ídos no prazo de 10 

dias, às custas da  contratada, contados a partir da  notificação expedida pela  FSPSS, 

pro rrogável à  critério d a  Fundação  de Saúde.

8.3. A  em presa fica ainda obrigada a substituir o equipam ento defe ituoso durante a garantia, 

nas m esm as condições do  item  8.2.

8.4. O  recebim ento definitivo  ocorrerá  no prazo de até 10 dias corridos, a contar do 

recebim ento  da no ta  fiscal ou instrum ento de cobrança equivalen te pela  A dm inistração, 

após a  verificação da  qualidade e  quantidade do equipam ento e consequente aceitação 

m ediante term o detalhado.

8.5. O  prazo para  receb im ento  definitivo  poderá ser excepcionalm ente prorrogado , de form a 

ju stificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para  a aferição 

do atend im ento das ex igências contratuais.

8.6. N a hipótese de a  verificação não ser p rocedida dentro do prazo fixado , reputar-se-á 

com o realizada, consum ando-se o receb im ento  definitivo  no d ia  do esgotam ento do 

prazo.

8.7. N o caso de con trovérsia sobre a execução do objeto, quanto à  dim ensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teo r do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, 

com unicando-se à  em presa para  em issão  de N ota  Fiscal no  que pertine à  parcela 

incontroversa da  execução do objeto, para  efeito de liquidação e pagam ento.

8.8. O receb im ento  provisório  ou  definitivo não excluirá  a  responsabilidade civil pela 

so lidez e pela segurança dos bens nem  a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita  execução do contrato.
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FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBLICA DE SÃO SEBASTIÃO 

Lei Complementar n° 168/2013 e alterações

FU N D A Ç Ã O  D E SA Ú D E  P Ú B L IC A  D E S Ã O  S E B A S T IÃ O

Lei C o m p lem en ta r n“ 168/2013 e a lterações

8.9. A ntes do  pagam ento  da no ta  fiscal ou  da  fatura serão exig idas as certidões de 

regularidade fiscal, social e trabalhista.

8 .10 . A  detentora deverá assum ir todas as despesas recorrentes do transporte do objeto, 

inclusive carga e descarga , até os locais indicados pe la  FSPSS.

8 .1 1 .0  pagam ento será efetuado  m ediante o processam ento dos docum entos de cobrança, 

apresen tados pela  D E TE N T O R A , num  prazo m áxim o de 30 (trinta) dias, con tados do 

receb im ento da N o ta  Fiscal/Fatura.

8 .12 . C onsidera-se ocorrido  o receb im ento da  N ota Fiscal/Fatura quando a D iretoria 

R equisitante  atestar o receb im ento do objeto.

8.13. N o caso de atraso pela  C ontra tante, os valores dev idos ao  contratado  serão atualizados 

m onetariam ente entre o term o final do prazo de pagam ento até a  data de sua efetiva 

realização , m ediante aplicação do ín dice IPC A  de correção m onetária.

9. S E L E Ç Ã O  D O  F O R N E C E D O R

9.1. O  fornecedor será selec ionado  por m eio da realização de procedim ento de licitação, na 

m odalidade PR EG Ã O , sob a  fo rm a ELE TR Ô N IC A . O critério adotado para  a  presente 

aquisição será de M E N O R  PREÇO .

9.2. Será ex ig ida apenas pelo(s) licitante(s) vencedor(es) a  apresentação dos docum entos 

de habilitação necessários e suficien tes para  dem onstrar a capacidade do licitante de 

rea lizar o objeto da  licitação, restring indo-se à docum entação  ju ríd ica , regularidade 

fiscal, social e trabalhista, qualificação econôm ico-financeira e declarações prev istas 

na L e in 0 14.133/2021.

9.3. N ão há  necessid ad e  de a m o s tra  p a ra  es te  o h jc to , ap e n as  in d icação  de m a rc a  na  

p ro p o s ta  com erc ia l.

9.4. E  vedado a participação  de consórcio ou em presa im pedidas de lic itar ou contratar com  

a A dm inistração  Pública.

9.5. N ão  será exigida garantia de proposta.

10. E S T IM A T IV A  D O  V A L O R  DA C O N T R A T A Ç Ã O

1 0 .1 .0  custo estim ado da contratação possui caráter sig iloso  e será tornado público apenas 

e im ediatam ente após o ju lg am ento  das propostas.
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FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBLICA DE SÃO SEBASTIÃO 

Lei Complementar n° 168/2013 e alterações

FU N D A Ç A O  D E SA U D E  P U B L IC A  D E SA O  S E B A S T IA O

L e i C o m p l e m e n t a r  n  1 6 8 /2 0 1 3  e  a l t e r a ç õ e s

10.2. A opção pelo sigilo do orçam ento v isa  preservar a com petitividade entre fornecedores,

possibilitar negociações estratégicas, prevenir inflação de preços, pro teger a segurança

do processo  e respeitar a estratégia  adm inistrativa, con tribuindo para um a contratação

m ais eficien te e vantajosa.

11. A D E Q U A Ç A O  O R Ç A M E N T A R IA

D e sp e sa

P r in c ip a l

D e sp e sa

D e s d o b ra d a
F on te D o ta ç ã o F lc m c n to

M A Q U IN A , U T E N S ÍL IO S  E 

E Q U IP A M E N T O S  D IV E R S O S
I - TESOURO 8823 8833 4 .4 .9 0 .5 2 .3 4

M A Q U IN A , U T E N S ÍL IO S  E 

E Q U IP A M E N T O S  D IV E R S O S
I - T E S O U R O 89>6 10037 4 .4 .9 0 .5 2 .3 4

M A Q U IN A , U T E N S ÍL IO S  E 

E Q U IP A M E N T O S  D IV E R S O S
I - T E S O U R O 9 134 10038 4 .4 .9 0 .5 2 .3 4

M A Q U IN A , U T E N S ÍL IO S  E 

E Q U IP A M E N T O S  D IV E R S O S
I - I E S O U R O 9 197 12478 4 .4 .9 0 .5 2 .3 4

São Sebastião, 22 de abril de 2024

W IL U A N S  A L V E S  SA N TA N A
D iretoria A dm inistrativa

D O M IN G O S  J O S E  R A M O S  M E L L O  F IL H O
D iretoria de A tenção B asica

A N G É L IC A  DE O L I V E I R A  C O S T A

D iretoria de A tenção Especializada

D A N IE L  K A K IM O T O  D E C A P IT A N I
D iretoria de Saude B ucal
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